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c) Curriculum vitae detalhado, dactilografado em papel de formato
A4 onde constem os seguintes elementos: habilitações profissionais
(especializações, estágios, seminários, acções de formação, etc.), expe-
riência profissional, explicitando, nomeadamente, as diversas cate-
gorias possuídas pelos candidatos (com indicação dos respectivos vín-
culos, bem como das datas do início e termo das funções relativamente
a cada uma delas), a indicação dos serviços onde os candidatos têm
exercido funções e a descrição das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidatam, quaisquer outros elementos que os can-
didatos entendam dever apresentar, por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

d) Fotocópia do respectivo bilhete de identidade e do cartão de
contribuinte fiscal.

13 — Os funcionários da Câmara Municipal de Ponta do Sol estão
dispensados da apresentação dos documentos solicitados nas alíneas a)
e b) do n.o 12, desde que os mesmos encontrem-se já arquivados
nos respectivos processos individuais.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — Nos termos do artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 29/2001,

de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência têm preferência
em igualdade de classificação.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — António de Sousa Ramos, vereador da Câmara
Municipal.

Vogais efectivos:

Sónia Carla Teixeira Gonçalves Correia, técnica superior de
2.a classe, da carreira de engenheiro, que substituirá o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

Lino Horácio Rocha Pita, técnico de 2.a classe, da carreira de
engenheiro.

Vogais suplentes:

Susana Maria Dias Paulo, chefe de secção.
José Roberto Ribeiro Rodrigues, técnico profissional de 1.a classe,

da carreira de desenhador.

19 — Este concurso reger-se-á pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 238/99, de 25 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98,
de 30 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, com as revogações ope-
radas pelos referidos Decretos-Leis n.os 404-A/98, e 247/87, de 17
de Junho.

2 de Fevereiro de 2007. — O Vereador dos Recursos Humanos,
José Inácio dos Santos Silva.

1000310762

Aviso n.o 3188/2007

Pelo despacho n.o 20/2007, de 1 de Fevereiro, do vereador da
Câmara Municipal de Ponta do Sol, ao abrigo de competências dele-
gadas pelo despacho n.o 10/2005, de 3 de Novembro, publicado no
Diário da República, 3.a série, n.o 227, de 25 de Novembro de 2005,
foi nomeada definitivamente a estagiária Francisca Rosa Caldeira
Alves para a categoria de técnico superior de 2.a classe, da carreira
de consultor jurídico, do grupo de pessoal técnico superior, do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Ponta do Sol. (Isento de fis-
calização prévia da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
Contas.)

5 de Fevereiro de 2007. — O Vereador dos Recursos Humanos,
José Inácio dos Santos Silva.

1000310763

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Aviso n.o 3189/2007

Provimento na categoria de assessor principal

Para os efeitos previstos na alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no uso das competências
que me são conferidas pela alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei

n.o 169/99, de 18 de Setembro, e alterações, torna-se público que,
por meu despacho de 12 de Dezembro de 2006, procedi, nos termos
do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril,
ao reposicionamento na categoria de assessor principal, 1.o escalão,
do chefe de divisão municipal Rogério Lopes Margalho Oliveira
Pereira, com efeitos a 1 de Agosto de 2005, o qual, de acordo com
o n.o 3 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, aplicada
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril,
manterá o exercício das funções de chefe de divisão municipal, optando
pelo vencimento de chefe de divisão municipal.

15 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Daniel
Campelo.

1000310818

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso (extracto) n.o 3190/2007

Licença administrativa para operação de loteamento sito nos Três
Castelos, Praia da Rocha, Portimão, em nome

de URBIGAL — Comércio e Indústria de Construção Civil, L.da

De acordo com a deliberação de Câmara de 31 de Janeiro de
2007, decorrerá um período de discussão pública, pelo prazo de 15 dias
(após 8 dias da data de publicação do presente aviso), durante o
qual poderão os interessados apresentar por escrito quaisquer recla-
mações, sugestões ou informações, dirigidas ao presidente da Câmara
Municipal de Portimão, relativamente às questões que possam ser
consideradas no âmbito da respectiva operação de loteamento, con-
forme determinam os n.os 1 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o
555/99, de 16 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, e de acordo com o disposto no
n.o 3 do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

A operação de loteamento pode ser consultada na secretaria da
Repartição Administrativa do Departamento Técnico de Planeamento
e Urbanismo, Urbanização da Quinta das Parreiras, lotes 29, 30 e
31, Portimão, de segunda-feira a sexta-feira, das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

2 de Fevereiro de 2007. — O Vereador, por delegação do Presidente
da Câmara, José Francisco Sobral Luís.

1000310802

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.o 3191/2007

Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho, torna-se público que a Câmara Municipal
do Porto vai proceder à discussão pública do projecto de loteamento
do prédio sito no lote 27 da Rua de Viana de Lima, na freguesia
da Foz do Douro, cujo requerente é Rui de Campos Pessanha Teixeira
Neves, a qual terá início no 9.o dia útil e término no 25.o dia útil
após publicação.

O processo de loteamento, com o número de identificação
107844/06/CMP, encontra-se disponível todos os dias úteis, na Direc-
ção Municipal de Urbanismo, pelo que deverá requerer a consulta
do mesmo no Gabinete do Munícipe, sito na Praça do General Hum-
berto Delgado, 266, Porto.

25 de Janeiro de 2007. — O Director do Departamento de Gestão
Urbanística e Fiscalização, José Duarte.

3000225424

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.o 3192/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de 12 lugares
de auxiliar administrativo

Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meu despacho de 25 de Janeiro de 2007, foram
nomeados, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, para os lugares de auxiliar administrativo Joana
Sofia Valente Sousa, Andreia Patrícia Azevedo Almeida, Raquel
Marisa Soares Guimarães Gomes, Célia Patrícia Nadais Fernandes,
Vânia Peixoto Pais, Liliana Patrícia Ferreira Henriques, Tiago Ema-
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nuel Gonçalves Sá Oliveira, Nuno Ricardo Silva Soares Ferreira,
Nadine Bastos Cardoso, Magna Andreia Ramalho Costa, Carlos
Alberto Henriques Cardoso Sá e Fábio Gilberto Magalhães Ferreira,
candidatos classificados, respectivamente, em 1.o, 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o,
7.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o e 12.o lugares no concurso em epígrafe, conforme
consta da lista de classificação final, a qual foi notificada aos inte-
ressados em 24 de Janeiro de 2007.

Deverão os nomeados apresentarem-se a tomar posse no prazo
de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República. (Não está sujeito a visto prévio do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Alfredo Oliveira
Henriques.

1000310797

Aviso n.o 3193/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de técnico superior principal (não adjectivado)

Torna-se público que, por meu despacho de 6 de Fevereiro de
2007, nomeei para o lugar de técnico superior principal (não adjec-
tivado) Dinis Vilar Oliveira, único candidato classificado no concurso
em epígrafe, conforme consta da lista de classificação final, notificada
ao interessado, devendo o nomeado aceitar o novo lugar no prazo
de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Alfredo Oliveira
Henriques.

1000310796

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.o 3194/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despachos do
presidente da Câmara de 2 de Março de 2005 e de 10 de Novembro
de 2006, foram homologadas as actas dos júris dos concursos externos
de ingresso abaixo indicados, abertos por aviso publicado no Diário
da República, 3.a série, n.o 185, de 26 de Setembro de 2005:

Para um lugar de auxiliar técnico de museografia, em que classifica
a candidata Sandra Cláudia Silva Carneiro em 1.o lugar, com
16 valores.

Para três lugares de auxiliar técnico de turismo, em que classifica
os candidatos da seguinte forma: 1.o lugar Cristiano Freitas Moreira,
com 16 valores, e em 2.o lugar Joaquim Manuel Machado Silva e
Liliana Patrícia Carneiro Correia Paiva, em ex-aequo, com 15,5 valores.

Para três lugares de auxiliar técnico de educação, em que classifica
os candidatos da seguinte forma: 1.o lugar José Manuel Vieira Car-
neiro, com 16 valores, em 2.o lugar Leonor Nascimento Cordeiro
Calém Carneiro, com 15,5 valores, e em 3.o lugar Maria Helena da
Silva Barroso, com 15 valores.

Por despachos de 22 de Janeiro de 2007, foram os mesmos nomea-
dos para os referidos lugares, tendo o prazo de 20 dias para tomarem
posse, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, nos termos do artigo 11.o do Decreto-lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

26 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, António Alberto
Castro Fernandes.

1000310819

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.o 3195/2007

O Dr. Armando Jorge Mendonça Varela, presidente da Câmara
Municipal de Sousel, faz público que, por despacho de 11 de Janeiro
de 2007, foi celebrado por um ano contrato de trabalho a termo
resolutivo certo na categoria de auxiliar dos serviços gerais, grupo
de pessoal auxiliar, com início a 12 de Janeiro de 2007, eventualmente
prorrogável por idêntico período, com António Alfredo Laranjo Tra-
quinas, escalão 1, índice 128.

11 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Armando Varela.
1000310333

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.o 3196/2007

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Mário Caetano Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal
de Tarouca, faz público que, por seu despacho de 19 de Janeiro de
2007, procedeu à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis contados da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série,
de concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de pedreiro principal (operário qualificado) do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Tarouca, m/f, nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração local por força
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho.

1 — Área funcional — desempenho de funções no Serviço de Vias
Municipais.

2 — Prazo de validade o concurso é válido para provimento do
lugar posto a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de prestação do trabalho — município de Tarouca.
4 — Condições de candidatura — o presente concurso é aberto a

todos os funcionários públicos, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, que reúnam os requisitos gerais mencionados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
os requisitos especiais constantes do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, ou seja, de entre
pedreiros (operários) com, pelo menos, seis anos na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom.

5 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Tarouca e entregue pessoalmente na Secção
de Expediente Geral desta autarquia, ou enviado por correio mediante
carta registada com aviso de recepção para esta Câmara Municipal,
Avenida do Dr. Alexandre Taveira Cardoso, 3610-128 Tarouca [tele-
fone: (254) 678650; fax: (254) 678552], até ao termo do prazo fixado
para a entrega das candidaturas, nele devendo constar:

a) Identificação completa do candidato (nome completo, estado
civil, filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada e indicação do código postal, número de telefone,
se o houver, e número fiscal de contribuinte);

b) Quaisquer elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar que possam ser relevantes para a apreciação do seu mérito
ou constituam motivo de preferência legal;

c) Concurso a que se candidata, com indicação do número e data
do Diário da República onde o aviso de abertura se encontra publicado;

d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Declaração sob compromisso de honra das situações em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração emitida pelo respectivo serviço, comprovativo da
categoria, natureza do vínculo, tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na Administração Pública, e especificação das tarefas
inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

b) Curriculum vitae, devidamente assinado e actualizado;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte;
e) Documentos comprovativos da classificação de serviço.

5.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Tarouca em condições de se candidatarem ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior, desde que constem dos respectivos processos individuais.

6 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Avaliação curricular (AC), na qual serão ponderados os seguintes
factores: habilitações académicas (HA), formação profissional (FP),
experiência profissional (EP) e classificação de serviço (CF), com
carácter eliminatório, a qual será determinada através da aplicação
da seguinte fórmula:

AC=(0,2×HA)+(0,2×FP)+(0,4×EP)+(0,2×CS)
1

7 — A classificação final, graduada de 0 a 20 valores, será a obtida
pelos candidatos no único método de selecção, considerando-se não




